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R E L A T Ó R I O 

 

Trata-se de Projeto de lei de autoria do Vereador Wellington Vicentini e co autores, 

Juninho Buguiu, Urbano D’ávila e Ronald Passos, visando estabelecer a 

obrigatoriedade de contratação de artistas locais em todos e quaisquer eventos 

públicos a serem realizados no município de Linhares/ES.  

 

A matéria foi protocolizada em 01/12/2023, tendo a Procuradoria da Casa exarado 

parecer pela INSCONSTITUCIONALIDADE do referido projeto de lei. 

 

Por conseguinte, o presente projeto veio a esta Comissão (CCJ) para exame e 

parecer, na forma do art. 62, I, c/c arts. 63, §2º, e 64, caput, todos do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Linhares, instituído pela Resolução nº 001/2018.  

 

 

 

PROJETO DE LEI “MÚSICOS DA TERRA”, QUE 

TEM POR OBJETIVO A CONTRATAÇÃO DE 

MÚSICOS LOCAIS PARA EVENTOS NO MUNICÍPIO 

DE LINHARES. 
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F U N D A M E N T A Ç Ã O 

 

Inicialmente, cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente projeto 

de lei cingir-se-á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente com suporte 

nas matrizes constitucionais e legais que norteiam o processo legiferante. 

 

Com efeito, não incumbe à CCJ invadir o mérito da proposição legislativa, muito 

menos imiscuir-se em questões atinentes à discricionariedade política desta Casa 

de Leis. 

 

Em relação à constitucionalidade formal, essa é constatada ao ser verificado vício 

no Processo de formação das Normas Legais e decorre do descumprimento de 

preceito constitucional que estabelece a forma ou o modo de elaboração da 

respectiva norma jurídica. Portanto, resulta de vícios formais que eivam de 

nulidade a norma em elaboração, independentemente de seu conteúdo material, 

quando há o descumprimento de procedimentos em seu ato de elaboração. Ou seja, 

ocorre a inconstitucionalidade formal quando encarta vício quanto ao seu modo de 

criação e não está ligado à substância do diploma legal a ser editado.  

 

A inconstitucionalidade formal pode resultar de ato de não observância da 

competência legislativa do Proponente, caso em que é denominada de 

inconstitucionalidade formal orgânica (competência da União, dos Estados ou dos 

Municípios); ou ainda, decorrer de seu modo de elaboração. A Constituição Federal 

adotou a técnica de dividir a competência entre as Pessoas Jurídicas com 

capacidade política: União (arts. 21 e 22); Municípios (arts. 29 e 30); e Estados (art. 

25 – da competência residual ou remanescente). 

 

Não obstante a importância do debate sobre o tema abarcado no Projeto de Lei, em 

razão da louvável iniciativa dos nobres vereadores, deve ser consignado que, na 

forma disposta, não é possível ser disciplinado por meio de Lei Municipal. Isso 

porque se amolda ao presente Projeto a competência privativa da União, nos termos 
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dos incisos I e XVI do art. 22 da CRFB/1988, para legislar sobre direito civil e 

condição para o exercício de profissões.  

 

Trata-se de norma de natureza notadamente cível e trabalhista, porquanto relativa 

a relações contratuais de tais searas, disciplinando inclusive a forma de seleção 

dos referidos profissionais.  

 

Quanto à constitucionalidade material, é a compatibilidade entre o conteúdo do 

ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato 

normativo está em consonância com as regras e princípios constitucionais.  

 

No projeto em análise, também são verificados vícios de inconstitucionalidade 

material no Projeto de Lei em análise, posto que a matéria acabaria por afetar o 

próprio princípio federativo, de modo que não poderia ser disciplinado 

especificamente para o Município de Linhares/ES.  

 

Nesse passo, a inconstitucionalidade material se revela por afrontar os arts. 1º, 

caput e inciso IV, 3º, I, 5º, caput e incisos IX, XIII, XXII, 6º, caput, 18, 170, caput, 

incisos II e IX e parágrafo único, todos da CRFB/1988, dentre outros. Ou seja, o 

conteúdo do Projeto também vai de encontro com preceitos constitucionais, 

contidos na CRFB/1988, ainda que a pretensão seja de “proporcionar meios de 

acesso à cultura” e “legislar sobre cultura”.  

 

Em que pese a louvável intenção do Proponente de ser incentivar o consumo pela 

música local e aos profissionais do setor, com vistas a lhe assegurar o 

reconhecimento supostamente preterido em função das celebridades já 

consolidadas e amplamente divulgadas pelas mídias sociais, com a devida vênia, 

referida obrigatoriedade por parte do Município, além de afrontar preceitos 

constitucionais, poderia implicar efeito inverso ou simplesmente se traduzir em 

“letra morta” da Lei, por falta de eficácia ou adequação social. 
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O que se pretende inaugurar o Projeto em análise já foi objeto de enfrentamento 

pelo E. TJES, conforme segue: 
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O fator discrímen não pode ser ponderado em abstrato, sob risco de ampliar a 

desigualdade a que se pretende combater, conforme lições de Celso Antônio 

Bandeira de Mello, devendo-se ob servar a situação concreta em que se justifica a 

discriminação. 

 

Portanto, a Proposição é eivada vício de inconstitucionalidade material, ainda que 

possível fosse ultrapassar a inconstitucionalidade formal deflagrada. 
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C O N C L U S Ã O 

 

Diante do exposto, respeitada a natureza opinativa e não vinculante do parecer 

jurídico, e assegurada a soberania do Plenário, a Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação da Câmara Municipal de Linhares/ES, opina pela INVIABILIDADE do 

Projeto de Lei nº 138/2023, por existirem vícios que o torna INCONSTITUCIONAL 

e impede a sua deliberação em Plenário. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Linhares/ES, 06 de fevereiro de 2024. 

 

Alysson Francisco Gomes Reis 

Presidente 

 

Francisco Tarcísio Silva 

Relator 

Johnatan Depollo 

Membro
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